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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MLCMF

Nº 71005952635 (Nº CNJ: 0005713-04.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALOR C/C INDENIZAÇão POR DANO MORAL. certificação digital. vício do produto. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. COMPLEXIDADE DA MATÉRIA. INCOMPETÊNCIA DO jec. extinto o feito sem julgamento do mérito. 

1. Trata-se de recurso interposto pela parte autora   da decisão que julgou extinto o processo sem julgamento do mérito. Alegou a parte autora que sua certificação digital fornecida pela ré Certising e instalada pela ré Prática apresentou defeito por duas vezes. Afirma que foi informada pela requerida Pratica que houve pane do sistema e perda de todos os danos, tendo o autor adquirido uma nova certificação a qual também teria apresentado defeitos dois meses após a compra.

2. É de ser julgado extinto o processo sem resolução de mérito quando não há laudo técnico nos autos e evidenciada a necessidade de prova pericial técnica específica para apreciação adequada da situação trazida pela parte . 

3. Na ausência de laudo técnico produzido por qualquer das partes para esclarecimento do problema, o feito deve ser extinto, devido à complexidade da matéria e incompetência do JEC, pela necessidade de aprofundamento da prova no que tange à alegada inutilidade da certificação adquirida pelo autor. 

4. Faz-se necessária a avaliação da questão por um perito técnico que possa apontar a real origem do problema, a fim de evitar uma decisão injusta para qualquer das partes. 

5. Desse modo, diante da complexidade da causa e da inviabilidade de proferir decisão segura a respeito das alegações expendidas pelas partes, mantenho a decisão de origem julgando extinto o feito sem julgamento do mérito em face da complexidade, nos termos dos arts. 3º, "caput" c/c 51, II, ambos da Lei nº. 9.099/95.
EXTINto DO FEITO.  RECURSO prejudicado.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005952635 (Nº CNJ: 0005713-04.2016.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	PONTESUL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA INSTALACOES COM. LTDA - EPP 


	RECORRENTE

	PRATICA CERTIFICACAO DIGITAL LTDA - ME 


	RECORRIDO

	CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em EXTINGUIR O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 31 de maio de 2016.

DRA. MARA LÚCIA COCCARO MARTINS FACCHINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini (RELATORA)
A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do artigo 46 da Lei n. 9099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada por seus próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”.

                  O voto, pois, é no sentido de EXTINGUIR O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, mantendo a sentença na sua integralidade.

Sem sucumbência, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95
.
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005952635, Comarca de Pelotas: "EXTINGUIRAM O FEITO. RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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